
O Município de Porto Alegre, por meio da Secretaria de Administração e Patrimônio, dá publicidade,
de acordo com o que determina a Lei Complementar n° 942/2022, aos bens imóveis próprios do
município que estão disponíveis para serem vendidos.

 

Varia de acordo com o tipo de proposta.

 

Através do site de venda dos imóveis (link acima).

 

O site de venda de imóveis faz parte do Programa de Gestão do Patrimônio Imobiliário aprovado
pela Lei Complementar n°942, de 25 de maio de 2022.

 

Variável, de acordo com a modalidade das propostas.

 

Viabilizar a venda de bens imóveis próprios do município. 

 

Venda de Imóveis

Requisitos / Documentos necessários

Formas de Solicitação do Serviço

Principais Etapas do Serviço

Previsão de Prazo para Realização do Serviço

Formas de Prestação do Serviço

Legislação



Lei Complementar nº 942, de 25 de maio de 2022 (Cria o Programa de Gestão do Patrimônio
Imobiliário de Porto Alegre (PGPI), de suas autarquias e fundações).

Decreto nº 21.658, de 23 de setembro de 2022 (Regulamenta a Lei Complementar nº 942, de 25
de maio de 2022, dispõe sobre o Fun-Patrimônio e revoga os Decretos nº 11.194, de 19 de janeiro
de 1995, e nº 20.699, de 19 de agosto de 2020).
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https://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4391_ce_363202_1.pdf
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2022/2166/21658/decreto-n-21658-2022-regulamenta-a-lei-complementar-n-942-de-25-de-maio-de-2022-que-cria-o-programa-de-gestao-do-patrimonio-imobiliario-de-porto-alegre-pgpi-dispoe-sobre-o-fun-patrimonio-e-revoga-os-decretos-n-11194-de-19-de-janeiro-de-1995-e-n-20699-de-19-de-agosto-de-2020
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/lei-complementar/2022/94/942/lei-complementar-n-942-2022-cria-o-programa-de-gestao-do-patrimonio-imobiliario-de-porto-alegre-pgpi-de-suas-autarquias-e-fundacoes-altera-o-art-1-o-art-2-o-caput-e-os-incs-i-a-iii-do-art-3-e-o-art-5-inclui-incs-iv-a-xi-no-caput-e-1-2-e-3-no-art-3-e-revoga-as-als-a-a-g-do-inc-i-do-caput-do-art-3-e-o-paragrafo-unico-do-art-5-da-lei-n-5994-de-25-de-novembro-de-1987-dispondo-sobre-o-fun-patrimonio-e-altera-o-inc-ii-do-art-10-da-lei-complementar-n-869-de-27-de-dezembro-de-2019-dispondo-sobre-o-fundo-de-reforma-e-desenvolvimento-municipal-e-revoga-a-lei-complementar-n-866-de-6-de-dezembro-de-2019-e-as-leis-n-9-094-de-21-de-marco-de-2003-e-n-5-875-de-28-de-janeiro-de-1987
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/1995/1119/11194/decreto-n-11194-1995-regulamenta-a-lei-n-5994-de-25-11-87-que-instituiu-o-fundo-municipal-do-mercado-publico-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2020/2069/20699/decreto-n-20699-2020-regulamenta-a-lei-complementar-n-866-de-6-de-dezembro-de-2019-que-cria-o-programa-de-aproveitamento-e-gestao-dos-imoveis-proprios-municipais-de-porto-alegre-autorizando-o-executivo-municipal-a-alienar-e-permutar-bens-imoveis-proprios-e-de-suas-autarquias-e-fundacoes-cria-o-comite-gestor-do-programa-de-aproveitamento-e-gestao-dos-proprios-municipais-da-administracao-centralizada-do-municipio-de-porto-alegre-cgpm-e-revoga-o-decreto-n-20311-de-11-de-julho-de-2019

